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Focos de resistência  
à PEC no Senado

Para críticos na Casa, proposta que adia o pagamento de precatórios, sob o pretexto de assistência social, 
promoverá um calote bilionário e beneficiará com recursos parlamentares bolsonaristas no ano eleitoral

A 
PEC dos Precatórios, 
aprovada pela Câmara 
dos Deputados, deve en-
frentar resistência no Se-

nado. A rejeição não é apenas nos 
partidos de oposição ao governo, 
mas entre siglas antes alinhadas 
ao Executivo, como MDB, Pros, 
PSDB e PSD, ao qual o presidente 
da Casa, Rodrigo Pacheco (MG), 
se filiou recentemente.

A base do governo atua para 
garantir o apoio de pelo menos 
49 dos 81 senadores — o míni-
mo necessário para a aprovação 
da PEC, que tem de ocorrer em 
dois turnos. Na outra ponta, os 
parlamentares trabalham para 
barrar a proposta. 

O senador Fabiano Contarato 
(Rede-ES) definiu a matéria co-
mo um calote bilionário nos co-
fres públicos e afirmou que não 
apoiará a proposta. “Sob o falso 
pretexto de garantir assistência 
aos mais pobres, empurrando a 
dívida para as futuras gerações, 
quando, na verdade, encherá os 
bolsos de parlamentares fiéis a 
Bolsonaro (presidente Jair Bolso-
naro) em ano eleitoral”, criticou.

A senadora Leila Barros (Cida-
dania-DF) também se mostrou 
contrária à PEC. “Sou a favor da 
ajuda aos mais necessitados, mas 
totalmente contrária à proposta 
de subtrair direito adquirido pa-
ra custear o programa e ampliar 
o recurso que existe no orçamen-
to secreto”, comentou. “Existem 
alternativas mais justas e eficien-
tes no orçamento, como o fim 
das emendas do relator.”

O senador José Aníbal (PSDB
-SP) apresentou outra PEC que 
prevê R$ 50 bilhões para o Auxí-
lio Brasil e outros R$ 26 bilhões 

para que o governo possa em-
pregar em eventuais rombos or-
çamentários. “Pode ser alterna-
tiva à do governo, que é péssi-
ma, estoura o teto de gastos, é 
uma irresponsabilidade total e 
dá calote nos precatórios”, dis-
parou. “O Brasil está seguro com 
uma âncora, que é o teto de gas-
to que votamos em 2016. Sem 
essa âncora, vai bater nas pe-
dras. Por outro lado, ainda dá 
calote nos precatórios. Eu re-
colhi mais de 30 assinaturas, já 
é um sinal de apoio.”

Trabalho

O senador ainda comentou 
que, na última terça-feira, rece-
beu em seu gabinete o líder do 
governo no Senado, Fernando 
Bezerra (MDB-PE), com os sena-
dores Oriovisto Guimarães (Po-
demos-PR) e Alessandro Vieira 
(Cidadania-SE), para tratar da 
matéria. O parlamentar já tra-
balha nos bastidores para que a 
proposta dele — ou alguma se-
melhante — prevaleça em rela-
ção à que passou na Câmara.

Na Casa há, porém, quem en-
xergue o objetivo da PEC de for-
ma diferente. O senador Otto 
Alencar (PSD-BA), por exemplo, 
ainda que seja resistente, não é 
completamente contra o texto. 
Ele argumentou ser urgente uma 
medida para acabar com a misé-
ria no país, e a proposta aprova-
da pela Câmara serviria de alí-
vio aos mais necessitados. Con-
tudo, para que vote a favor, disse 
ser necessária a exclusão de uma 
determinação específica do tex-
to. “Eu sou municipalista. Quero 

aprovar (a PEC) porque os mu-
nicípios estão em uma situação 
ruim, e a barriga do povo brasi-
leiro, seca”, afirmou. “O Auxílio 
Brasil veio tarde, mas eu conver-
sei com o Fernando Bezerra e co-
loquei a condição de retirar es-
sa gordura de R$ 20 bilhões. Es-
se espaço de R$ 15 bilhões a R$ 
20 bilhões, querem usar para o 
botar na reeleição do Bolsona-
ro, o que é tarefa impossível, na 
minha opinião, já que Bolsona-
ro é um presidente desprepara-
do”, enfatizou.

Na avaliação de André Cé-
sar, cientista político e sócio 
da Hold Assessoria, o Senado 
tem suas próprias propostas 
para alimentar o Auxílio Brasil. 
Além disso, um dos principais 
freios pode ser Rodrigo Pache-
co, que praticamente se tornou 
adversário de Bolsonaro na cor-
rida pelo Planalto — ele ainda 
não formalizou a pré-candida-
tura. “Não é fácil passar. É um 
tema complexo e que foi apro-
vado com dificuldades na Câ-
mara”, frisou.

Segundo o especialista, 
os artifícios utilizados para a 
aprovação na Câmara, como as 
emendas de relator (RP9), não 
serão os mesmos usados no Se-
nado, pois Pacheco não tem in-
teresse em avalizar propostas 
do chefe do Executivo. “Vai de-
morar a votar. Segura na Co-
missão de Constituição e Justi-
ça (CCJ), cria alguns instrumen-
tos para paralisar. Enfim, não é 
tão simples para o Senado tra-
balhar a pauta”, destacou. “O 
problema do governo no Sena-
do chama-se Rodrigo Pacheco, 
que pode, inclusive, ser vice na 
chapa do Lula.”

O senador Fabiano Contarato com o presidente da Casa, Rodrigo Pacheco: parlamentar capixaba já avisou que votará contra a PEC 
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O subprocurador-geral Lucas 
Rocha Furtado acionou o Tribu-
nal de Contas da União (TCU) 
para que a Corte identifique e 
afaste os “responsáveis”, no go-
verno federal, pela execução das 
emendas do relator, as RP9, me-
canismo do orçamento secreto 
— esquema de sustentação do 
governo Jair Bolsonaro no Con-
gresso. Considerando a falta de 
transparência e de critério en-
volvendo os repasses, Furtado 
aponta “grave falha” na execu-
ção das emendas, destacando 
que os responsáveis por tal pro-
cesso “deveriam ter se negado a 
praticar ou impedido” tais atos.

“Independentemente da for-
ma como as emendas do re-
lator foram aprovadas, caberia 
ao Poder Executivo, em face di-
retamente do princípio da im-
pessoalidade, além de inúme-
ros outros acima já menciona-
dos ou não, fixar critérios para 
ordenar, priorizar, divulgar e au-
torizar sua execução”, diz o sub-
procurador-geral.

Ele ainda pede que a Corte de 
contas identifique e faça suges-
tões ao Congresso Nacional pa-
ra aprimorar o processo de apro-
vação das emendas do relator. 

Sugere, também, que seja exi-
gida justificativa para as emen-
das propostas, além da adoção 
e divulgação de critérios objeti-
vos para a alocação dos recursos.

A representação foi elabora-
da após o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) ratificar, por 8 votos 
a dois, decisão da ministra Rosa 
Weber que suspendeu, integral 
e imediatamente, a distribuição 
de emendas de relator até o fim 
de 2021. Os valores destinados a 
essa modalidade neste ano so-
mam R$ 18,5 bilhões. Ainda foi 
determinado que o governo dê 
“ampla publicidade” aos ofícios 
encaminhados por parlamenta-
res em 2020 e 2021 para aloca-
ção dos recursos em seus redu-
tos eleitorais.

O subprocurador já havia 
acionado o TCU para apurar 
o orçamento secreto, mas sua 
representação foi arquivada 
em razão da existência de ou-
tro processo em curso na conta 
de contas, “com identidade de 
conteúdo e em fase mais adian-
tada de instrução”.

Furtado voltou a acionar a 
Corte por considerar que inde-
pendentemente de os repas-
ses terem se dado pela compra 

de apoio político (o que ainda 
é apurado pelo TCU), a execu-
ção de parte substancial das ver-
bas do orçamento sem qualquer 
transparência compromete ou 
inviabiliza o controle dos repas-
ses, “constituindo motivo sufi-
ciente” para intervenção da Cor-
te de contas, com a “identifica-
ção dos responsáveis e aplicação 
das sanções cabíveis, inclusive o 
afastamento do cargo”.

Ao solicitar o afastamento cau-
telar dos eventuais responsáveis 

pela execução do orçamento se-
creto — a serem identificados pe-
lo TCU —, Furtado aponta evi-
dências de que eles podem retar-
dar ou dificultar a ação da Corte 
de contas e ainda causar novos 
danos ao Erário.

Na avaliação dele, os respon-
sáveis pela execução do orça-
mento da União foram omissos 
em orientações da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias — norma 
que estabelece metas e priori-
dades para os gastos do governo 

— de 2020. Segundo o subprocu-
rador, a criação de mecanismos 
previstos em tal lei “já represen-
taria um importante passo pa-
ra impedir o uso indevido das 
emendas do relator”.

Conforme Furtado, “a omis-
são quanto a providências tão 
elementares se torna ainda 
mais grave quando se verifi-
ca que converge com o supos-
to interesse de autoridades do 
governo federal na instituição 
e manutenção de um balcão de 

Subprocurador 
aciona o TCU

Furtado pede à Corte que identifique e afaste os responsáveis no governo pela execução das RP9

TCU/Divulgação

É péssima, estoura o 
teto de gastos, é uma 
irresponsabilidade 
total e dá calote nos 
precatórios”

José Aníbal (PSDB-SP), 

senador, sobre a PEC 

aprovada pela Câmara

Prévia divulgação

A indicação está ligada 
a dispositivo da LDO de 
2020 que estabelece que 
a execução de repasses 
que “não identifiquem 
nominalmente 
a localidade 
beneficiada, inclusive 
aquelas destinadas 
genericamente a 
Estado” é condicionada 
à prévia divulgação, na 
internet, “dos critérios 
de distribuição dos 
recursos, considerando 
os indicadores 
socioeconômicos da 
população beneficiada 
pela política pública”.

negócios junto a parlamentares 
pouco escrupulosos”.

De acordo com o subprocura-
dor-geral, a falta de transparên-
cia na alocação dos recursos “fere 
não só princípios do direito ad-
ministrativo, do direito financei-
ro e do direito constitucional, co-
mo a moralidade, a formalidade, 
a publicidade, a supremacia do 
interesse público, mas também 
princípios integradores da pró-
pria República e do Estado de-
mocrático de direito”, ressaltou.


